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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão do Comércio Internacional, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Apoia firmemente a conclusão das negociações sobre o Acordo de Parceria Voluntário 
(APV) entre a UE e as Honduras, que garantirá que apenas seja importada para a UE 
madeira legalmente extraída, promoverá práticas sustentáveis de gestão florestal e o 
comércio sustentável de madeira produzida legalmente e melhorará a governação 
florestal, a aplicação da lei (designadamente as obrigações em matéria laboral,  de saúde 
e segurança no trabalho), os direitos humanos, a transparência, a responsabilização e a 
resiliência institucional, tendo em conta que as florestas são importantes para a 
economia hondurenha e que o problema da desflorestação no país deve ser tratado de 
forma mais eficaz;

2. Salienta que os APV são parte integrante dos esforços da UE para alcançar as metas 
estabelecidas pelo Acordo de Paris e pela Agenda 2030 das Nações Unidas, 
nomeadamente os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS); convida a 
Comissão e os Estados-Membros a integrarem plenamente a agenda da aplicação da 
legislação, da governação e do comércio no setor florestal (FLEGT) no novo quadro 
estratégico do Pacto Ecológico Europeu, incentivando a sua promoção a nível mundial e 
regional e reforçando ainda mais a cooperação internacional entre os países produtores e 
importadores;

3. Congratula-se com o empenho demonstrado pelas Honduras e com os progressos 
realizados até à data, e está ciente de que a plena aplicação do APV será um processo a 
longo prazo, que implica a elaboração de todo um conjunto de legislação para instituir o 
Sistema de Garantia da Legalidade da Madeira (Timber Legality Assurance System, a 
seguir «TLAS») e para o tornar operacional; salienta que a execução do APV depende 
da manutenção de uma forte participação multilateral que garanta, nomeadamente, a 
participação significativa das organizações da sociedade civil (OSC) e das comunidades 
locais e indígenas no processo decisório e que, além disso, exigirá uma vontade política 
sustentada, bem como a afetação de recursos humanos e financeiros significativos ao 
funcionamento do TLAS; insta, por conseguinte, a Comissão a apoiar as Honduras ao 
longo de todo o processo de emissão de licenças FLEGT e a prestar o apoio técnico 
necessário para assegurar que o sistema TLAS seja plena e corretamente aplicado; 
recorda, para o efeito, que os mecanismos de supervisão, acompanhamento e avaliação 
são parte integrante de um acordo sólido e eficaz; destaca que as delegações da UE 
devem desempenhar um papel fundamental na supervisão do trabalho das autoridades 
hondurenhas na inclusão efetiva todas as partes interessadas pertinentes no processo de 
criação de um sistema TLAS plenamente operacional e na aplicação do APV; considera 
que é necessário um controlo parlamentar do processo de execução do APV, 
especialmente no que diz respeito à realização de trocas de pontos de vista regulares 
com o auditor independente nomeado pelo comité misto de execução Honduras-UE;

4. Manifesta preocupação pelo facto de as importações de produtos de madeira para as 
Honduras serem permitidas desde que tenham sido produzidas em conformidade com a 
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legislação do país onde as árvores foram abatidas, uma vez que é possível que as 
normas de diligência devida nesses países possam ser menos rigorosas e que esses 
produtos possam, em última análise, ser incorporados em mercadorias que são 
posteriormente exportadas para a UE;

5. Insta a Comissão a atribuir um financiamento substancial à execução do APV no âmbito 
do próximo período de programação dos programas bilaterais da UE (2021-2027), o que 
deverá permitir o acompanhamento dos progressos de acordo com critérios claros, 
objetivos e procedimentos calendarizados que permitam a verificação do cumprimento; 
exorta, além disso, a Comissão a apresentar periodicamente um relatório sobre os 
progressos do plano de ação FLEGT;

6. Manifesta a sua profunda preocupação pelo facto de, segundo a Global Witness, as 
Honduras continuarem a ser um dos países do mundo com mais assassínios de 
defensores da terra e do ambiente; Manifesta-se particularmente preocupado com a 
situação dos defensores dos direitos de terra das comunidades indígenas negras 
Garifuna e Guapinol, cujos membros foram recentemente deslocados à força, tratados 
como criminosos ou mortos em conflitos com poderosos conglomerados por causa da 
terra e da água; sublinha, neste contexto, a importância de garantir a plena participação 
das partes interessadas, mormente de manter a participação e o diálogo com os povos 
indígenas, que tiveram um início promissor durante a fase de implementação e 
acompanhamento do APV, de molde a dar uma resposta adequada às respetivas 
necessidades e a promover uma verdadeira cooperação; insiste, além disso, na 
necessidade de reforçar a transparência, nomeadamente através da divulgação pública 
efetiva de informações e da partilha atempada de documentos com os povos locais e 
indígenas, e de proporcionar um verdadeiro acesso aos processos judiciais e 
administrativos, designadamente às vias de recurso e reparação;

7. Condena veementemente a criminalização dos ativistas e defensores do ambiente pelas 
autoridades hondurenhas; insta o Governo das Honduras a pôr termo à impunidade dos 
crimes e das violações dos direitos humanos, a tomar medidas para pôr termo aos 
ataques recorrentes, ao assédio e à intimidação de defensores dos direitos humanos, 
sindicalistas e comunidades indígenas;

8. Congratula-se com o facto de a definição de legalidade do APV se referir 
explicitamente aos direitos dos povos indígenas e afrodescendentes das Honduras que 
vivem em zonas florestais e aos princípios do consentimento livre, prévio e informado, 
que tem de ser obtido como condição para a aquisição ou utilização consuetudinária de 
terras florestais, em conformidade com a legislação internacional em matéria de direitos 
humanos, nomeadamente a Convenção n.º 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais e as normas estabelecidas nas 
Diretrizes Voluntárias sobre a Governança Responsável da Terra, dos Recursos 
Pesqueiros e Florestais no contexto da Segurança Alimentar Nacional, da Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO);

9. Recorda que o acesso, a utilização e o controlo da terra têm sido uma importante fonte 
de conflitos sociais, violência e abusos dos direitos humanos nas Honduras; recorda, em 
particular, que, de acordo com o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos, cerca de 80 % dos terrenos privados nas Honduras ou não têm títulos de 
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propriedade ou dispõem de títulos erróneos e que os litígios em matéria de propriedade 
podem demorar anos a resolver devido à fragilidade do sistema judicial; considera, 
neste contexto, que o processo APV pode contribuir para clarificar os direitos de 
propriedade fundiária como uma questão de justiça social, nomeadamente através do 
reconhecimento efetivo dos direitos fundiários de natureza consuetudinária, tendo em 
conta que as comunidades indígenas possuem, frequentemente, títulos ancestrais 
coletivos das terras;

10. Salienta que o êxito do acordo dependerá também, nomeadamente, da luta contra a 
fraude, a má governação a todos os níveis da administração (especialmente no que diz 
respeito ao combate à exploração madeireira ilegal e à má gestão dos recursos naturais 
no setor florestal e do comércio de madeira) e a corrupção em todas as fases do 
comércio de madeira, desde a extração até ao transporte, transformação, fabrico, 
exportação, importação até à venda; insta, para o efeito, a UE a reforçar o âmbito de 
aplicação do regulamento da UE relativo à madeira, com vista a lutar contra os riscos de 
corrupção na cadeia da UE de abastecimento de madeira, nomeadamente através de 
controlos mais frequentes e sistemáticos e de investigações nos portos da UE; considera, 
além disso, que o êxito do acordo depende igualmente da criação de um ambiente 
seguro e propício à proteção dos defensores dos direitos humanos e dos denunciantes a 
nível ambiental, garantindo vias de recurso eficazes para as violações dos direitos 
humanos e combatendo a impunidade; salienta, a este respeito, que a ratificação do 
Acordo de Escazú constituiria uma excelente oportunidade para alargar os direitos 
humanos ambientais nas Honduras; urge o Governo das Honduras a tomar medidas 
nesse sentido;

11. Exorta a UE a garantir a coerência do APV com todas as suas políticas, designadamente 
nos domínios do desenvolvimento, do ambiente, da agricultura e do comércio, 
assegurando, em simultâneo, a sua complementaridade com os compromissos 
assumidos pela UE em matéria de ambiente e de proteção do clima.
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